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RELATÓRIO No. 78/12
PETIÇÃO 1485-07
ADMISSIBILIDADE

JOSÉ LAURINDO SOARES
BRASIL

8 de novembro de 2012
I.
RESUMO
1.
Em 16 de novembro de 2007, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante, “a Comissão Interamericana” ou “a CIDH”) recebeu uma petição alegando a responsabilidade internacional da República Federativa do Brasil (“o Estado” ou “Brasil”) pelo atraso na prestação jurisdicional relativa a uma ação de revisão de benefício previdenciário contra o Instituto Nacional de Seguro Social (“INSS”). Alega-se que essa ação, interposta em 21 de maio de 1986 por José Laurindo Soares (“a suposta vítima”), até esta data não produziu o pagamento do valor devido pelo Estado, decorridos mais de 26 anos. Portanto, o advogado José Carlos Lima Barbosa (“o peticionário”) sustenta que o Estado é responsável pela violação dos artigos 1.1, 2, 8.1 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“a Convenção Americana”), em prejuízo da suposta vítima, um idoso de 79 anos de idade no momento da apresentação da petição.
2.
O Estado argumenta, em primeiro lugar, que a petição é inadmissível devido à falta de esgotamento dos recursos internos, como requer o artigo 46.1.a da Convenção Americana. Neste sentido, o Estado alega que a ação cível de revisão de benefício previdenciário interposta pela suposta vítima continua sua tramitação regular na 3ª Vara Cível da Comarca de Barueri, estado de São Paulo; sustenta, portanto, que a prestação jurisdicional do Estado foi efetiva e que não subsistem os motivos da petição. Além disso, o Estado defende que, na atual etapa de liquidação de sentença no âmbito da referida ação cível, a suposta vítima impugnou reiteradamente os valores fixados pelo contador judicial, tendo o suposto atraso na prestação jurisdicional sido provocado por sua própria conduta processual. Conclui, portanto, que não se pode imputar ao Estado violações dos artigos 8 e 25 da Convenção Americana.
3.
Sem prejulgar sobre o mérito da petição, após analisar as informações disponíveis e a posição das partes à luz dos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a CIDH decidiu declarar o caso admissível para fins de exame sobre a suposta violação dos direitos consagrados nos artigos 8.1, 21 e 25 da Convenção Americana, em concordância com os artigos 1.1 e 2 desse tratado. A Comissão Interamericana decide, além disso, publicar este relatório e incluí-lo em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH
4.
A denúncia foi recebida em 16 de novembro de 2007. Mediante nota de 24 de junho de 2008, a CIDH transmitiu a denúncia ao Estado para que este apresentasse sua resposta. O Estado respondeu à petição em 28 de agosto e em 9 de setembro de 2008. A CIDH recebeu informações adicionais do peticionário em 3 de novembro de 2008 e em 14 de junho de 2012. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao Estado. Por outro lado, a CIDH recebeu informações adicionais do Estado em 16 de dezembro e em 29 de dezembro de 2008. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao peticionário.
III.
POSIÇÃO DAS PARTES
A.
Posição do peticionário

5.
O peticionário alega que o Estado violou a Constituição brasileira e a Convenção Americana devido ao atraso na prestação jurisdicional de uma ação revisional de benefício previdenciário contra o INSS, entidade do Estado brasileiro. O peticionário argumenta que essa ação foi interposta pela suposta vítima em 21 de maio de 1986 na 3ª Vara Cível da Comarca de Barueri, estado de São Paulo. Segundo o peticionário, mais de 26 anos depois e apesar da referida ação cível ter sido decidida em favor da suposta vítima, até esta data ela ainda não foi concluída com o pagamento do valor devido pelo Estado.
6.
Em conformidade com o peticionário, a suposta vítima tinha 79 anos de idade no momento da apresentação da petição à CIDH,
 e na tramitação de sua ação cível solicitou reiteradamente que fosse dada prioridade a esse processo, em virtude de sua avançada idade, mas as autoridades judiciais brasileiras atuaram com inexplicável atraso e em violação de disposições legais internas.
 O peticionário acrescenta que a renda da suposta vítima é apenas sua pensão, a qual, até esta data, não é paga no valor correto determinado no âmbito da referida ação de revisão de benefício previdenciário. Consequentemente, o peticionário conclui que o atraso na proteção e nas garantias judiciais observado na atual situação afeta gravemente o direito de subsistência da suposta vítima.
7. 
A respeito, o peticionário sustenta que a ação cível apresentada pela suposta vítima em 21 de maio de 1986 levou mais de 20 anos nas instâncias ordinárias e extraordinárias, até o Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) rejeitar um recurso especial apresentado pelo INSS. O peticionário indica que a sentença de primeira instância foi favorável à suposta vítima, mas que as ações de natureza monetária contra o Estado estavam sujeitas a revisão automática em segunda instância, e com isso o processo foi encaminhado ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região (“TRF”) em 20 de setembro de 1989. Além disso, o peticionário alega que a tramitação da ação de revisão foi “letárgica” até a decisão do STJ referida supra, em 27 de abril de 2006, e que até hoje sua liquidação e execução não chegaram ainda a termo.
8.
Até a data, de fato, o peticionário alega que o processo continua em etapa de liquidação de sentença para o cálculo do valor devido pelo Estado à suposta vítima. Segundo o peticionário, a etapa de liquidação de sentença, com o respectivo cálculo pelo contador judicial do valor devido pelo Estado, já dura mais de cinco anos, de 5 de fevereiro de 2007 até esta data. A respeito, o peticionário indica que o contador judicial tem reiteradamente emitido cálculos em desacordo com a sentença da ação de revisão e, devido a isto, a suposta vítima os tem impugnado. De todas as maneiras, o peticionário alega que, depois que a execução propriamente dita começar, o processo seguramente levará ainda muitos mais anos. Isso se deve ao fato de, segundo o peticionário, no Brasil as dívidas do Estado serem liquidados por meio de títulos executivos denominados precatórios, cuja execução pode ser adiada indefinidamente, seguindo uma ordem de prioridade, até o Estado dispor dos recursos suficientes para efetuar os pagamentos de suas dívidas.

9.
Com base nisso, o peticionário sustenta que a petição é admissível em virtude da aplicabilidade das exceções contempladas nos incisos “a”, “b” e “c” do artigo 46.2 da Convenção Americana a esta situação, uma vez que o atraso injustificado na decisão da referida ação foi provocado pelas próprias autoridades judiciais, de cuja competência é a decisão sobre os recursos de jurisdição interna. Em conclusão, o peticionário afirma que o Estado é responsável pela violação dos artigos 1.1, 2, 8.1 e 25 da Convenção Americana.
B.
Posição do Estado
10.
O Estado alega que a petição é inadmissível porque os recursos internos não foram esgotados, como requer o artigo 46.1.a da Convenção Americana. Neste sentido, o Estado alega que a ação cível de revisão de benefício previdenciário (Processo 068.01.1986.000061-6), interposta pela suposta vítima em 1986, foi decidida a seu favor e continua sua tramitação regular na 3º Vara Cível da Comarca de Barueri, estado de São Paulo. Em conformidade com o Estado, a conclusão da ação cível de revisão pode ser vislumbrada para muito breve e que, portanto, a prestação jurisdicional do Estado foi efetiva e não subsistem os motivos da petição.

11.
Por outro lado, o Estado observa que, na etapa atual de liquidação de sentença no âmbito da referida ação cível, a suposta vítima impugnou reiteradamente os valores fixados pelo contador judicial, tendo o suposto atraso na prestação jurisdicional sido provocado por sua própria conduta processual. Portanto, conclui que não se podem imputar ao Estado violações dos artigos 8 e 25 da Convenção Americana.

12.
Com base nisso, o Estado solicita que a CIDH declare esta petição inadmissível, em conformidade com o artigo 46.1.a da Convenção Americana.

IV.
ANÁLISE SOBRE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A.
Competência

13.
Em princípio, o artigo 44 da Convenção Americana faculta a qualquer pessoa apresentar petições à CIDH. A petição destaca como suposta vítima José Laurindo Soares, um indivíduo cujos direitos reconhecidos na Convenção Americana o Estado comprometeu-se a respeitar e garantir. No tocante ao Estado, a Comissão Interamericana observa que o Brasil é parte na Convenção Americana desde 25 de setembro de 1992, data em que depositou seu instrumento de ratificação. Portanto, a CIDH tem competência ratione personae para examinar a petição. Além disso, a Comissão Interamericana tem competência ratione loci para analisar a petição, por quanto nela se alegam violações de direitos protegidos na Convenção Americana que teriam sido cometidas no território do Brasil, Estado Parte nesse tratado.

14.
Com relação à competência ratione temporis, a Comissão Interamericana toma nota de que o peticionário denuncia fatos contextualizados em um processo civil iniciado em 21 de maio de 1986, antes de o Brasil ratificar a Convenção Americana em 25 de setembro de 1992; portanto, a fonte de direito aplicável inicialmente é a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.
 Não obstante isso, a CIDH observa que o que esta petição denuncia é o atraso continuado na proteção e nas garantias judiciais pelo Estado, que supostamente persiste até esta data, pelo que a Comissão Interamericana também tem competência ratione temporis para examinar esta petição à luz da Convenção Americana desde a data de sua ratificação. Finalmente, a CIDH tem competência ratione materiae, porque na petição se denunciam possíveis violações a direitos humanos protegidos pela Convenção Americana.

B.
Esgotamento dos recursos internos
15.
Em conformidade com o artigo 46.1 da Convenção Americana, para uma petição ser admitida pela Comissão Interamericana é necessário o esgotamento dos recursos da jurisdição interna, de acordo com os princípios de Direito Internacional geralmente reconhecidos. Já o artigo 46.2 da Convenção Americana prevê que esse requisito não se aplicará quando: (i) não existir na legislação interna do Estado de que se trata o devido processo legal para a proteção do direito ou dos direitos que se alega terem sido violados; (ii) não tiver sido permitido ao suposto lesado em seus direitos o acesso aos recursos na jurisdição interna, ou ele tiver sido impedido de esgotá-los; ou (iii) houver atraso injustificado na decisão sobre os mencionados recursos.
16.
A Comissão Interamericana ressalta que não existe controvérsia quanto ao fato de a ação de revisão de benefício previdenciário, interposta pela suposta vítima em 21 de maio de 1986, continuar pendente de conclusão, ou seja, quanto a ela não ter sido executada até esta data (supra paras. 7, 8 e 10), mais de 26 anos depois de sua apresentação.
 Levando em conta as circunstâncias desta petição, a CIDH considera que o atraso observado na decisão sobre a referida ação cível excede significativamente o prazo que poderia ser considerado razoável em relação à admissibilidade da petição.

17.
Neste sentido, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (“a Corte Interamericana”) tem sustentado que a regra do esgotamento dos recursos internos nunca deve “levar a que se detenha ou se demore até tornar inútil a atuação internacional em auxílio da vítima indefesa”.
 Neste caso, o requisito de esgotamento de recursos internos não pode ser interpretado no sentido de causar uma restrição prolongada ou injustificada de acesso ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Consequentemente, a CIDH decide que houve um atraso injustificado na decisão final sobre os recursos de jurisdição interna e que, portanto, se aplica a exceção prevista no artigo 46.2.c da Convenção Americana.
18.
Finalmente, deve-se destacar que a exceção pelo atraso injustificado relaciona-se intimamente com a possível violação de certos direitos protegidos pela Convenção Americana, especificamente nos termos dos artigos 8 e 25 desse instrumento internacional. A respeito, a CIDH esclarece que o destacado pelo Estado no tocante à conduta processual da suposta vítima, entre outros temas, será objeto do exame que se realizará na etapa de mérito, com relação à suposta violação das garantias judiciais, no que tange à falta de razoabilidade do prazo para o andamento da respectiva ação cível.
 Na etapa de mérito, portanto, a CIDH examinará se as causas e os efeitos da referida exceção configuram concretamente violações da Convenção Americana,
 particularmente de seus artigos 1.1, 2, 8.1 e 25.
C.
Prazo de apresentação da petição
19.
O artigo 46.1.b da Convenção Americana exige que a petição "seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que o presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva". Por outro lado, o artigo 32.2 do Regulamento da CIDH dispõe que:

Nos casos em que sejam aplicáveis as exceções ao requisito de esgotamento prévio dos recursos internos, a petição deverá ser apresentada dentro de um prazo razoável, a critério da Comissão. Para tanto a Comissão considerará a data em que haja ocorrido a presumida violação dos direitos e as circunstâncias de cada caso.
20.
A CIDH decidiu supra (para. 17) que a esta petição se aplica uma exceção ao requisito do prévio esgotamento dos recursos internos, devendo, portanto, determinar se a petição foi apresentada dentro de um prazo razoável. A petição foi apresentada em 16 de novembro de 2007. Levando em conta suas circunstâncias específicas, particularmente as alegações sobre negação de justiça e atraso na proteção e nas garantias judiciais, que presumivelmente continuam até esta data, a CIDH conclui que a petição foi apresentada dentro de um prazo razoável e que o requisito fixado pelo artigo 32.2 do Regulamento da CIDH foi cumprido.
D.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional
21.
Não surge dos autos que a matéria da petição esteja pendente de outro processo internacional, nem que reproduza uma petição já examinada por este ou outro órgão internacional. Por isso, cabe dar por cumpridos os requisitos estabelecidos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana.

E.
Caracterização dos fatos alegados
22.
Compete à Comissão Interamericana determinar se os fatos descritos na petição caracterizam violações dos direitos consagrados na Convenção Americana, em conformidade com os requisitos do artigo 47.b, ou se a petição, em conformidade com o artigo 47.c, deve ser rejeitada por ser “manifestamente infundada” ou por ser “evidente sua total improcedência”. Nesta etapa processual, cabe à CIDH fazer uma avaliação prima facie, não com o objetivo de estabelecer supostas violações da Convenção Americana, mas de examinar se a petição denuncia fatos que potencialmente poderiam configurar violações a direitos garantidos na Convenção Americana. Este exame não implica prejulgamento nem antecipação do parecer de mérito sobre o assunto.
23.
Nem a Convenção Americana nem o Regulamento da CIDH requerem que o peticionário identifique os direitos específicos que se alega terem sido violados pelo Estado no assunto trazido à Comissão Interamericana, embora os peticionários possam fazê-lo. É competência desta Comissão, com base na jurisprudência do sistema, determinar em seu relatório de admissibilidade que disposições dos instrumentos interamericanos relevantes são aplicáveis e passíveis de terem sido violadas se os fatos alegados forem comprovados com elementos suficientes.


24.
Neste caso, o peticionário alega que existe atraso na proteção e nas garantias judiciais relativas a uma ação de revisão de benefício previdenciário interposta pela suposta vítima em 21 de maio de 1986, há mais de 26 anos. A Comissão Interamericana conclui que, se forem comprovadas como verdadeiras, as alegações do peticionário poderiam caracterizar violações dos artigos 8.1 e 25 da Convenção Americana, em conjunto com as obrigações gerais constantes dos artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento. Além disso, como o peticionário propõe que, como resultado, foi privado de uma parte importante de sua pensão, a Comissão Interamericana também analisará a possível violação do artigo 21 da Convenção Americana na etapa de mérito. Em conclusão, a CIDH decide que esta petição não é manifestamente infundada nem improcedente e, como resultado, declara que o peticionário atendeu prima facie aos requisitos previstos pelos artigos 47.b e 47.c da Convenção Americana.

V.
CONCLUSÕES
25.
A CIDH conclui que é competente para examinar as reivindicações apresentadas pelo peticionário, em conformidade com os requisitos estabelecidos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana. Com fundamento nos argumentos de fato e de direito acima expostos e sem prejulgar sobre o mérito do assunto,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

DECIDE:
1.
Declarar admissível a presente petição com relação aos artigos 8.1, 21 e 25 da Convenção Americana, em concordância com os artigos 1.1 e 2 do mesmo tratado;

2.
Notificar esta decisão ao Estado e ao peticionário;
3.
Continuar a análise do mérito do assunto;

4. Publicar esta decisão e incluí-la em seu Relatório Anual à Assembleia Geral da OEA.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 8 dias do mês de novembro de 2012. (Assinado): Felipe González, Segundo Vice-Presidente; Dinah Shelton, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.
� Segundo o peticionário, a suposta vítima completou 84 anos em 25 de abril de 2012.


� O peticionário refere-se, especificamente, ao artigo 1.211 do Código de Processo Civil brasileiro, que estabelece a prioridade para a tramitação de ações em que uma das partes tenha idade superior a 65 anos.


� Ver Corte Interamericana de Direitos Humanos, Parecer Consultivo OC-10/89, Interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem no âmbito do artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 14 de julho de 1989, Ser. A Nº 10, paras. 35-45; CIDH, James Terry Roach e Jay Pinkerton (Estados Unidos), Caso 9647, Res. 3/87, 22 de setembro de 1987, paras. 46-49; e Rafael Ferrer-Mazorra e Outros (Estados Unidos), Relatório N° 51/01, Caso 9903, 4 de abril de 2001. Ver também o Estatuto da Comissão Interamericana, artigo 20.


� Com efeito, segundo a documentação dos autos, por exemplo, na fase de liquidação de sentença, o processo foi encaminhado ao contador judicial em 5 de fevereiro de 2007 e até esta data continua-se discutindo o valor da dívida devida pelo Estado. A respeito, ver, por exemplo, Certidão de Objeto e Fé, de 19 de outubro de 2009 (que inclui o despacho do juiz remetendo os autos ao contador judicial em 5 de fevereiro de 2007); e Sentença, de 27 de setembro de 2010, sobre o Agravo de Instrumento Nº 0006420-50.2010.4.03.0000/SP interposto pela suposta vítima (que verificou que os critérios de cálculo da sentença a favor da suposta vítima não foram totalmente observados pelo contador judicial e precisam ser corrigidos) – Anexos à comunicação do peticionário de 14 de junho de 2012.


� A CIDH observa que o peticionário alegou (supra para. 8) que, após ser devidamente levada a cabo a liquidação de sentença com o cálculo do valor devido, sua execução seria subsequentemente realizada por meio de precatório, por se tratar de execução de dívidas do Estado. Na eventualidade de essa situação se apresentar, de maneira superveniente, na etapa de mérito deste caso, a Comissão Interamericana toma nota de que, com relação à falta de pagamento de precatórios devidos pelo Estado brasileiro, a CIDH já adotou decisão de admissibilidade sobre o esgotamento dos recursos internos relativos ao tema, no Relatório Nº 144/11 sobre a P-1050-06 (Pedro Stábile Neto e outros funcionários do município de Santo André), de 31 de outubro de 2011; e que tem utilizado esta decisão para fundamentar outras decisões per curiam sobre a admissibilidade das reivindicações vinculadas com essa situação (Ver, sobre o mesmo tema, CIDH. Relatório Nº 145/11, Admissibilidade, Petição 1140-04, Clélia de Lurdes Goldenberg e Rita de Cassia da Rosa, Brasil, 31 de outubro de 2011, para. 17; e Relatório Nº 10/12, Admissibilidade, Petição 341-01, Márcio Manoel Fraga e Nancy Victor da Silva, Brasil, 20 de março de 2012, para. 16).


� Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso Velásquez Rodríguez vs. Honduras. Exceções Preliminares. Sentença de 26 de junho de 1987. Série C Nº 1, para. 93.


� Como a CIDH e a Corte Interamericana destacaram reiteradamente, a falta de razoabilidade no prazo para o desenvolvimento de um processo constitui, em princípio, por si próprio, uma violação das garantias judiciais, e na realização dessa análise de mérito sobre a razoabilidade do prazo são levados em consideração quatro elementos: a) complexidade do assunto, b) atividade processual do interessado, c) conduta das autoridades judiciais; e d) afetação gerada na situação jurídica da pessoa envolvida no processo. Ver, inter alia, Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso Garibaldi vs. Brasil. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 23 de setembro de 2009. Série C Nº 203, para. 133.


� CIDH. Relatório Nº 35/10, Admissibilidade, Petição 150-06, Nélio Nakamura Brandão e Alexandre Roberto Azevedo Seabra da Cruz, Brasil, 17 de março de 2010, para. 35; Relatório Nº 96/09, Admissibilidade, Petição 4-04, Antônio Pereira Tavares e outros, Brasil, 29 de dezembro de 2009, para. 35; Relatório Nº 72/08, Admissibilidade, Petição 1342-04, Márcio Lapoente da Silveira, Brasil, 16 de outubro de 2008, para. 75; Relatório Nº 23/07, Admissibilidade, Petição 435-2006, Eduardo José Landaeta Mejía e Outros, Venezuela, 9 de março de 2007, para. 47; e Relatório Nº 40/07, Admissibilidade, Petição 665-05, Alan Felipe da Silva, Leonardo Santos da Silva, Rodrigo da Guia Martins Figueiro Tavares e outros, Brasil, 23 de julho de 2007, para. 55.
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